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TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA
Proc. Nº 9900201978/2025

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada em consultoria contábil, visando a estruturação de fluxos de controle, acompanhamento do envio das obrigações acessórias do Fundo Municipal de Assistência Social de Niterói (FMAS) e a capacitação prática de servidores indicados pela Secretaria, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	CATSER
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR TOTAL 

	760
	Contratação de empresa especializada em consultoria contábil, visando a estruturação de fluxos de controle, acompanhamento do envio das obrigações acessórias do Fundo Municipal de Assistência Social de Niterói (FMAS) e capacitação prática de servidores indicados pela Secretaria.
	Serviço
	1
	


R$ 60.365,87  



 Detalhamento do objeto:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO 
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	01
	Levantamento, conferência e diagnóstico técnico dos envios anteriores (eSocial, EFD-Reinf, DCTFWeb)
	HORAS
	40

	02
	Revisão de pendências e apoio à regularização fiscal junto à Receita Federal
	HORAS
	24

	03
	Estruturação e documentação de fluxo operacional das obrigações acessórias
	HORAS
	30

	04
	Treinamento técnico presencial para até 5 servidores (com entrega de material de apoio)
	HORAS
	16

	05
	Suporte presencial e técnico durante o período de execução, incluindo reuniões e esclarecimentos
	HORAS
	30

	06
	Elaboração e entrega de relatório técnico conclusivo com recomendações
	HORAS
	20

	TOTAL:
	160h


1.2. Trata-se de serviço comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de licitação, conforme definido no art. 75, II da Lei n.º 14.133/2021, e, em conformidade com o art. 80 e seguintes do Decreto municipal 14.730/2023 e suas eventuais alterações, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado.
1.3. Considerando a natureza do objeto, a contratação integral visa assegurar o melhor aproveitamento dos recursos contratados, evitando a fragmentação de responsabilidade técnica, especialmente em um serviço que requer conhecimento integrado das rotinas contábeis, fiscais e legais da Administração Pública.
1.4. Portanto, a contratação de uma única empresa para prestação de serviços em consultoria contábil, contribuirá para eficiência, economicidade e plena execução do cumprimento das obrigações acessórias dentro dos prazos legais.
1.5. O prazo de vigência da contratação será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data de assinatura.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.    A contratação em tela, decorre da necessidade de garantir apoio técnico voltado à estruturação de fluxo de controle, acompanhamento e envio das obrigações acessórias do Fundo Municipal de Assistência Social de Niterói (FMAS), bem como a capacitação prática de servidores indicados pela Secretaria.
2.2. Tais obrigações possuem caráter fiscal, previdenciário e trabalhista, sendo imprescindíveis para garantir a regularidade da Secretaria perante os órgãos de controle, evitar sanções legais e assegurar a manutenção da aptidão para o recebimento de transferências voluntárias e celebração de convênios.
2.3. Torna indispensável a padronização dos processos internos, a fim de fortalecer a governança contábil, assegurar a rastreabilidade das informações e garantir a confiabilidade dos registros prestados. Nesse sentido, a contratação proposta tem como finalidade garantir a conformidade legal e o adequado cumprimento das obrigações acessórias junto à Receita Federal, além de reforçar a integridade da gestão contábil pública e a capacitação técnica dos servidores envolvidos, promovendo a autonomia da equipe na continuidade desses procedimentos.
2.4. Considerando o exposto, conclui-se que a situação requer uma resposta célere e eficaz da administração, tendo em vista a urgência de envio dessas obrigações. Assim, a consultoria contábil mostra-se necessária para garantir o apoio técnico voltado à estruturação, revisão e padronização dos fluxos operacionais vinculados ao envio das obrigações acessórias, em especial o eSocial, a EFD-Reinf e a DCTFWeb.
2.5. Portanto, em virtude de atendimento à demanda apresentada, o objeto da contratação visa garantir o apoio técnico necessário para o adequado cumprimento das obrigações acessórias do FMAS.
2.6.  Do fundamento Legal:
2.6.1. Da Dispensa de Licitação na Lei n° 14.133/2023:
 “Art. 75. É dispensável a licitação:
 I – (...) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;” 
(...) 
2.6.2. DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma do Anexo.
(...) 

ANEXO
ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.
	DISPOSITIVO 
	VALOR ATUALIZADO

	Art. 6º, caput, inciso XXII
	R$ 250.902.323,87 (duzentos e cinquenta milhões novecentos e dois mil trezentos e vinte e três reais e oitenta e sete centavos)

	Art. 37, § 2º
	R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos)

	Art. 70, caput, inciso III
	R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos)

	Art. 75, caput, inciso I
	R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos)

	Art. 75, caput, inciso II
	R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos)

	Art. 75, caput, inciso IV, alínea “c”
	R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos)

	Art. 75, § 7º
	R$ 10.036,10 (dez mil trinta e seis reais e dez centavos)

	Art. 95, § 2º
	R$ 12.545,11 (doze mil quinhentos e quarenta e cinco reais e onze centavos)

	Art. 184-A
	R$ 1.576.882,20 (um milhão quinhentos e setenta e seis mil oitocentos e oitenta e dois reais e vinte centavos)



O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, sendo o código de eventos 686/2025.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. [bookmark: _Ref121236534]A descrição da solução como um todo, compreende a contratação de empresa especializada em consultoria contábil, visando à estruturação de fluxos de controle, acompanhamento do envio das obrigações acessórias do Fundo Municipal de Assistência Social de Niterói (FMAS) e capacitação prática de servidores indicados pela Secretaria para a prática dessas atividades.  Neste sentido a contratada deverá prestar os serviços técnicos em consultoria contábil, compreendendo:  
3.1.1. Estruturação de rotinas e fluxos de controle para o envio das obrigações acessórias (eSocial, EFD-Reinf e DCTFWeb); e diagnóstico da situação atual, identificando eventuais fragilidades nos processos existentes; 
3.1.2. Levantamento, conferência e diagnóstico técnico dos envios anteriores (eSocial, EFD-Reinf, DCTFWeb); 
3.1.3. Proposição e implementação de modelo funcional de controle e acompanhamento, com definição de responsáveis, prazos e procedimentos operacionais;
3.1.4. Apoio operacional no cumprimento das obrigações, incluindo suporte presencial, reuniões e esclarecimentos durante o período de execução;
3.1.5. Elaboração e entrega de relatório técnico conclusivo;
3.1.6. Capacitação prática presencial, incluindo material didático para até 05 (cinco) servidores indicados pela Administração.
3.2. [bookmark: _Hlk198729128]A Contratada deverá adotar metodologia de trabalho com princípios de agilidade, padronização, controle de versão das atualizações e registro de todas as entregas em relatórios formais, assegurando rastreabilidade, qualidade técnica e alinhamento às melhores práticas contábeis e administrativas no setor público.
3.3. Com a consultoria especializada, o FMAS passará a contar com processos claros, documentados e auditáveis, otimizando a gestão contábil e favorecendo o cumprimento de suas obrigações legais de forma tempestiva e segura, contribuindo para a boa governança e a transparência na administração pública. A padronização dos fluxos internos, a redução de riscos fiscais e previdenciários, e a capacitação técnica dos servidores envolvidos, viabiliza e permite a autonomia da equipe na continuidade dos procedimentos necessários.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. A contratada deverá respeitar os critérios de sustentabilidade previstos no Manual de Compras Sustentáveis do Município de Niterói.
4.2. A contratada deverá, ainda, respeitar as normas brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. Deverá se responsabilizar pela correta destinação final de todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos, incluindo embalagens vazias.

Da participação de empresas sob a forma de consórcio 
4.3. Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio, em razão do objeto que se pretende contratar não se configurar como contratação de grande vulto. Assim, não se mostra viável à Administração a participação de empresas consorciadas, não trazendo nenhum prejuízo econômico ou de restrição à competição tal vedação.
Subcontratação
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto em tela, na forma do que autoriza o art. 122, §2º da Lei n.º 14.133/2021, pelo fato de que apenas se mostra cabível quando o objeto comporta execução complexa, de modo que alguma fase/etapa/aspecto requeira a participação de terceiros, o que não é o caso da contratação almejada.
Garantia da contratação
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1. Início da execução do objeto: A execução do serviço se dará de forma imediata, após assinatura do contrato;
5.2. As etapas que integram o serviço, devem ser plenamente executadas, conforme delineado na tabela abaixo:
	Levantamento, conferência e diagnóstico técnico dos envios anteriores (eSocial, EFD-Reinf, DCTFWeb)

	Revisão de pendências e apoio à regularização fiscal junto à Receita Federal

	Estruturação e documentação de fluxo operacional das obrigações acessórias

	Treinamento técnico presencial para até 5 servidores (com entrega de material de apoio)

	Suporte presencial e técnico durante o período de execução, incluindo reuniões e esclarecimentos

	Elaboração e entrega de relatório técnico conclusivo com recomendações




5.3. A execução do serviço será de forma presencial, com alocação técnica de até 160 horas de consultoria especializada no período de 90 dias, com flexibilidade de dias e horários de atendimento, em consonância com a rotina da Secretaria.
Do local e horário da prestação dos serviços
5.4. Os serviços serão prestados na Secretaria Municipal de Assistência Social de Niterói, Rua Coronel Gomes Machado, 281, Niterói, RJ, - CEP 24020111, durante o período de 09h -17h.
A execução contratual deverá observar as condições abaixo:
5.5. A empresa contratada deverá realizar o diagnóstico da situação atual, identificar falhas ou fragilidades nos processos existentes, propor e implementar um modelo funcional de controle e acompanhamento, com definição clara de responsáveis, prazos e procedimentos operacionais.
5.6. Prestar apoio técnico no envio assistido de pelo menos duas competências mensais completas, possibilitando a vivência prática dos procedimentos, e capacitar até 05 (cinco) servidores indicados, com abordagem teórica e prática, disponibilizando todo o material que se fizer necessário.
5.7. Como produto final, será entregue um manual de procedimentos, que formalize os fluxos e sirva como base de consulta e continuidade das atividades pela equipe interna. Após a conclusão dos serviços, será oferecido suporte técnico remoto por 30 dias, para esclarecimento de dúvidas, reforço de procedimentos e apoio na consolidação da rotina estabelecida.
Assistência técnica 
5.8. A empresa contratada deverá prestar assistência técnica aos serviços executados por meio de suporte remoto, pelo prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da conclusão dos serviços e da entrega do relatório técnico final.
5.9. Durante esse período, a contratada deverá estar disponível para esclarecimentos de dúvidas operacionais, orientações complementares e apoio à consolidação dos fluxos estabelecidos, sem qualquer custo adicional à Administração.
5.10. A assistência técnica deverá ser registrada por meio de canal eletrônico (e-mail ou plataforma de atendimento) com prazos máximos de 72 horas, considerada parte integrante da entrega dos serviços. 
Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.11. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização de contrato devido às características do objeto.
6. MODELO DE GESTÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização da execução do objeto 
6.6. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. As atribuições do fiscal são aquelas descritas nos artigos 20 a 26 do Decreto Municipal 14.730/2023 e suas eventuais alterações.
6.8. O servidor responsável atuará no controle da execução do objeto, no cumprimento das condições pactuadas e na adoção das providências cabíveis em caso de irregularidades, conforme previsto no artigo 18 do Decreto Municipal nº 14.730/2023 e suas eventuais alterações.
Gestor do Contrato
6.9. O gestor do contrato tem como função administrar o contrato até o término de sua vigência, desempenhando as atribuições administrativas que são inerentes ao controle individualizado de cada contrato, as quais estão previstas no artigo 18 do Decreto Municipal 14.730/23.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Para avaliação da execução da prestação dos serviços, será utilizado o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produziu os resultados acordados,
7.1.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos necessários para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.1.2. A aferição da execução do objeto para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
7.1.2.1. atendimento aos prazos de execução dos serviços;
7.1.2.2. execução do serviço na forma prevista neste instrumento;
Do recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e art. 40, do Decreto Municipal 14.730/23 e suas eventuais alterações).   
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem este instrumento.
7.4. O fiscal técnico realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, II, do Decreto Municipal 14.730/23 e suas eventuais alterações). 
7.5. O fiscal realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 17, III, do Decreto Municipal 14.730/23 e suas eventuais alterações).
7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução do serviço, o fiscal técnico irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor responsável
7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do serviço, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor responsável para recebimento definitivo.
7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado assinado pelas partes que comprove a conclusão e entrega dos serviços, em prazo não superior a 90 (noventa) dias, conforme prazo estabelecido para conclusão.
7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (artigo 18, V, VI e VII, do Decreto Municipal nº 14.730/2023 e suas eventuais alterações).   
7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar formalmente as irregularidades pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do serviço.
Liquidação
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos dos artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019
7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;
7.14.3. os dados do objeto contratado e do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo de execução;
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelo encerramento da contratação, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
Regime de Execução
8.2. O regime de execução será equivalente ao de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. [bookmark: _Ref115800561]Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos da Fazenda Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20. [bookmark: _Hlk121934117]O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Técnica
8.21. [bookmark: _Ref123202723]Declaração de que a empresa tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto;
8.22. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
8.23. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
Para fins de comprovação técnica: 
8.24. Para fins de qualificação técnica será exigido que a empresa comprove:
a) Regular inscrição no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) da respectiva jurisdição, conforme regulamentação profissional vigente, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021;
b) Aptidão para execução de serviço de complexidade operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação.
8.25. A empresa selecionada disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de aptidão, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
8.26.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
8.26.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.26.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o objeto; 
8.26.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e
8.26.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
8.27. No caso de participação de pessoas físicas, será exigida a seguinte documentação:
8.27.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;
8.27.2. Cópia do documento de identidade;
8.27.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.27.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa do custo da contratação é de R$ 60.365,87 (sessenta mil, trezentos e sessenta e cinco reais e oitenta e sete centavos). 
10.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
10.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
10.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas na forma prevista na lei e neste instrumento;
10.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;
10.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento das obrigações assumidas, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021;
10.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à sua execução, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
10.11. O presente objeto não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE.
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1.  A empresa vencedora deverá realizar a assinatura do contrato em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da homologação do resultado.
11.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.2.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.2.2. Alocar ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento os conhecimentos adequados, fornecendo os materiais, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
11.2.3. Não contratar, durante à execução do objeto, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor responsável, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.2.4. Manter a regularidade junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF;
11.2.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do objeto, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
11.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, revidenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
11.2.7. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
11.2.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
11.2.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
11.2.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, e tudo o que for necessário à execução do objeto;
11.2.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo;
11.2.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.2.13. Manter compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
11.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do serviço;
11.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício.
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
I) Fonte de Recursos:  
II) Programa de Trabalho: 
III) Elemento de Despesa: 
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
Niterói, 23/09/2025.
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